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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS
12ª INSPETORIA DE CONTABILIDADE E FINANÇAS DO EXÉRCITO

(12ª ICFEx/1969)

1ª PARTE – Conformidade Contábil 

      Registro da Conformidade Contábil – “setembro/2016”

Em cumprimento às disposições da Coordenação-Geral de Contabilidade da Secretaria do Tesouro
Nacional  (CCONT/STN),  que  regulam  os  prazos,  os  procedimentos,  as  atribuições  e  as
responsabilidades para a realização da conformidade contábil das Unidades Gestoras (UG) vinculadas,
esta  Inspetoria  registrou,  no SIAFI,  a  conformidade contábil  para  certificar  os  registros  contábeis
efetuados em função da entrada de dados no Sistema, no mês de SETEMBRO de 2016, 01(uma) UG
COM RESTRIÇÃO.

 Falta de registro da conformidade de registro de gestão em 30 de setembro 16.

2ª PARTE – Informações sobre Aprovação de Tomada de Contas

1. TOMADAS DE CONTAS ANUAIS 

Nada a considerar.

2. TOMADAS DE CONTAS ESPECIAIS 
Nada a considerar.

3ª PARTE – Orientação Técnica 

1. MODIFICAÇÃO DE ROTINA DE TRABALHO

a. Execução Orçamentária

b. Execução Financeira

Orientações  envolvendo  Instrumentos  de  Parceria  -  DIEx  nº  3728-AAAJ.SP/Cmdo  CMA –
CIRCULAR, de 23 de Setembro de 2016 – Anexo D;

Rol de Responsáveis -  DIEx nº 206-1ª Seção/12ª ICFEx – CIRCULAR de 29 de setembro de
2016 - Anexo H.

c. Execução Contábil 

Nada a considerar.
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d. Execução de Licitações e Contratos

Cessão de Uso - Banco do Brasil (Inexigibilidade) - Of nº  247 – Asse Jur – 08 (A1/SEF)  de 16
de julho de 2009 – Anexo I

e. Pessoal

Publicação de Portarias - DIEx nº 60-Asse2/SSEF/SEF – CIRCULAR de 12 de setembro de 2016
- Anexo A

 Portaria  Nr  32-SEF,  de  06  de  setembro  de  2016  -  Desvincula  administrativamente  a  12ª
Companhia  de  Polícia  do Exército  ao  Comando do CMA e vincula  administrativamente  o 7º
Batalhão de Polícia do Exército ao Comando do CMA ;

Adicional  de  habilitação  -  militares  paraquedistas  -  DIEx  nº  287-Asse1/SSEF/SEF  –
CIRCULAR, de 28 de setembro de 2016 – Anexo F;

Suspensão do pagamento dos processos de despesas de exercícios anteriores dos militares na
inatividade e Pensionistas Militares - DIEx nº 662-S2/Gab/CPEx, de 3 de agosto de 2016 – Anexo G.

f. Controle Interno

Determinação do TCU - orientações às unidades gestoras vinculadas - DIEx nº 355-SPE/CCIEx –
CIRCULAR de 13 de setembro de 2016 – Anexo B;

Pregões para realização de manutenção de bens imóveis - DIEx nº 120-SSEF/SEF – CIRCULAR,
de 12 de julho de 2016 – Anexo C;

2. RECOMENDAÇÕES SOBRE PRAZO
Nada a considerar.

3. SOLUÇÕES DE CONSULTAS

a)  Esta Setorial Contábil recebeu, por meio do DIEx nº 102-SALC/B Adm/6º BEC de 21 de
setembro de 2016,  consulta formulada pelo 6º BEC versando sobre  à possibilidade da OM utilizar
empenhos estimativos para compra de  insumos destinados à grandes obras.

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

12ª INSPETORIA DE CONTABILIDADE E FINANÇAS DO EXÉRCITO

Memória para
Decisão nº 26 

12ª ICFEx 

(22 Set 16)

1. ASSUNTO: Confecção de empenhos estimativos para compra de  insumos de obras

2. ORIGEM: 6º BEC
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3. PROBLEMA: 6º Batalhão de Engenharia de Construção questiona sobre possibilidade de emitir
EMPENHOS  ESTIMATIVOS  para   aquisição  de  insumos  destinados  a  obras  e  serviços  de
engenharia.

4. DADOS DISPONÍVEIS: 

 O  6º  Batalhão  de  Engenharia  de  Construção,  para  executar  serviços  de  engenharia  que
contribuem com a missão constitucional da Exército Brasileiro de cooperar com o desenvolvimento
nacional, realiza a aquisição de diversos insumos, serviços, equipamentos e sua manutenção para
execução das obras a seu encargo.

Após realização de processo licitatório, ao receber as Notas Crédito (NC) para realização de
uma obra específica, o 6º BEC inicia a contratação dos principais insumos por meio da emissão de
Nota de Empenho (NE).

As Notas de Empenho emitidas são do tipo “Global” que são utilizadas para atender despesas
cujo valor é conhecido, mas que seus pagamentos necessitem ser parcelados; e, em cima do valor
empenhado é firmado um Termo de Contrato com o credor.

Acontece que, uma vez  utilizado o tipo “Global” para emissão de Notas de Empenho, o valor
total do contrato tem que ser conhecido, fato que não ocorre quando se trata de obras de Engenharia
por diversos motivos, conforme abaixo descrito:

-  a  não  disponibilidade  total  dos  créditos  para  a  conclusão  total  da  obra,  sendo  apenas
descentralizado parcela correspondente a etapa em andamento. Na maioria dos casos, quando ocorre
a descentralização do crédito referente a etapa seguinte, o limite de aditivação, estipulado pela Lei
Nº 8.666/93 (25% do valor do contrato) já é ultrapassado, surgindo a necessidade de serem gerados
novos contratos para a mesma obra, o mesmo insumo com o mesmo fornecedor; e

-  os  cálculos  das  quantidades  dos  insumos  a  serem utilizados são  realizados  em cima de
estimativas, por memória de cálculo de outras operações e com o suporte do software COMPOR 90,
não levando em consideração obstáculos e impedimentos futuros que possam surgir no andamento
dos  trabalhos,  além de  não  considerar  possíveis  acréscimos  e  supressões  de  serviços  a  serem
realizados.

Diante do exposto, é perceptível que a emissão de Notas de Empenho (NE) do tipo “Global”
gera retrabalho, com a emissão de vários Termos de Contratos e onera, tanto à Administração da
OM,  com  custos  desnecessários  de  publicação,  correios  (translado  da  documentação),  energia
elétrica,  material  de  expediente  (papel,  tonner  e  entre  outros)  e  uma sobrecarga  de trabalho no
capital humano, quanto os Órgãos que prestam o serviço de análise e assessoria Jurídica da União
(AGU), que precisam reanalisar os processos com os mesmos objetos, variando apenas a questão do
valor. Ainda destaco, os quesitos da perda de celeridade e da maior necessidade de coordenação e
controle  que  uma  maior  quantidade  de  processos  demanda.  Segue  abaixo  um  exemplo  para
exemplificar a situação descrita:

- O 6º BEC, atualmente, realiza uma operação de recapeamento da BR-401 e recebeu nota de
crédito no valor de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) para aquisição de insumos asfálticos
referentes a primeira etapa de realização dos trabalhos;

- emissão de Nota de Empenho do tipo “global” no valor total da nota de crédito;
-  confecção de Termo de Contrato com o credor  no valor do empenho e possibilidade de

aditivação de 25%;
- nomeação de Fiscal de Contrato;
- recebimento de uma segunda nota de crédito no valor de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de

reais) com a mesma finalidade;
- emissão de nova Nota de Empenho do tipo “global” no valor total da nota de crédito;
- confecção de um novo Termo de Contrato, uma vez que o limite legal foi ultrapassado;
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- nomeação de um novo Fiscal de Contrato ou acúmulo de dois contratos com o mesmo Fiscal;
E este processo se repete com todos os grandes insumos das diversas obras da qual o Batalhão

é responsável, entre eles podemos citar: 
- combustíveis (gasolina, óleo diesel S-10 e óleo diesel S-500);
- cimento;
- areia;
- britas (0,1,2 e pó de pedra);
- insumos asfálticos (06 principais); e
- cal hidratada.

5. APRECIAÇÃO:

A fim de solucionar a problemática acima descrita, o 6o BEC entende que seria mais viável,
mais célere e menos oneroso, a emissão de empenhos do tipo “Estimativo” e, posterior, reforços dos
mesmos,  de  acordo  com  a  disponibilidade  orçamentária,  quantidade  de  insumos  realmente
necessárias e estabelecimento de um valor contratual baseado na estimativa de consumo conforme
os Planos de Trabalho.

O simples  fato de não se estipular  o  valor  exato da despesa,  gera  a  diminuição de uma
enorme  carga  de  trabalho,  com  redução  significativa  no  número  de  processos  a  serem
confeccionados e posteriormente,  controlados durante sua execução por parte da Administração,
pois culmina com a emissão de apenas 01 (uma) Nota de Empenho e a firmação de 01 (um) Termo
de Contrato.

Ressalta-se que este tipo de empenho é utilizado para atender despesas cujo montante não é
previamente conhecido e sim estimado, fato que definitivamente, a prática demonstra ocorrer no
caso de Obras e serviços de Engenharia.

6. LEGISLAÇÃO PERTINENTE: 

Manual Orientações aos Agentes da Administração 2016 – DGO;
Portaria 018 – SEF, de 20 de dezembro de 2013;
Lei Nr 4.320, de 17 de março de 1964;
Lei  Nr 8.666, de 21 de junho de 1993;
SIAFI - MACROFUNÇÃO 02.03.01 - Elaboração e Execução Orçamentária

7. PROPOSTA (OU PARECER):

O 6o BEC questiona sobre possibilidade da emissão de empenhos do tipo ESTIMATIVO  para
a  contratação  de  empresas  fornecedoras  de  insumos  para  suas  obras.  O  montante  inicialmente
contratado  seria  reforçado  posteriormente,  de  acordo  com  a  disponibilidade  orçamentária,
quantidade de insumos realmente necessárias e estabelecimento de um valor contratual baseado na
estimativa de consumo conforme os Planos de Trabalho

A fim de  responder  aos  questionamentos  da  UGV se  faz  necessário  elencar  os  seguintes
aspectos:

a) O empenho da despesa importa em deduzir do saldo de determinada dotação orçamentária a
parcela necessária à execução das atividades do órgão. É a forma de comprometimento de recursos
orçamentários.   Nenhuma despesa  poderá ser  realizada  sem prévio  empenho (art.  60 da Lei  n°
4.320/64), sendo realizado após autorização do Ordenador de Despesa em cada Unidade Gestora
Executora.

“Art.  60.  É  vedada  a  realização  de  despesa  sem
prévio empenho.
§ 1º Em casos especiais previstos na legislação específica será
dispensada a emissão da nota de empenho.
§ 2º Será feito por estimativa o empenho da despesa cujo mon-

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%204.320-1964?OpenDocument
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tante não se possa determinar.
§ 3º É permitido o empenho global de despesas contratuais e
outras, sujeitas a parcelamento. [grifo nosso]

b)  Conforme o previsto no Manual SIAFI - MACROFUNÇÃO 02.03.01 - Elaboração e
Execução Orçamentária, em seu número (4.8.1.4), observamos que:   

(4.8.1.4) os empenhos, de acordo com a sua natureza e finalidade, podem ser classificados
em:

EMPENHO ORDINÁRIO, que é utilizado para realizar despesas com montante previamente
conhecido e cujo pagamento deva ocorrer de uma só vez;

EMPENHO GLOBAL, que atende despesas com montante também previamente conhecido,
tais como as contratuais, mas de pagamento parcelado (art. 60, § 3º da Lei nº 4.320/64). Exem-
plos: aluguéis, prestação de serviços por terceiros, vencimentos, salários, proventos e pensões, inclu-
sive as obrigações patronais decorrentes; e

EMPENHO POR ESTIMATIVA, que acolhe despesas de valor não previamente identificá-
vel e geralmente de base periodicamente não homogênea. Exemplo: água, luz, telefone, diárias.

As modalidades de empenho também são citadas pela Portaria Conjunta STN/SOF nº 1, de 10
de dezembro de 2014, que aprova a Parte I - Procedimentos Contábeis Orçamentários da 6ª edição
do  Manual  de  Contabilidade Aplicada ao Setor Público  (MCASP),  no  item 4.5.2.1,  quando
define a classificação dos empenhos (in verbis):

Os empenhos podem ser classificados em:
a. Ordinário: é o tipo de empenho utilizado para as despesas de
valor  fixo  e  previamente  determinado,  cujo  pagamento  deva
ocorrer de uma só vez; 
b. Estimativo: é o tipo de empenho utilizado para as despesas cujo
montante não se pode determinar previamente, tais como serviços
de  fornecimento  de  água  e  energia  elétrica,  aquisição  de
combustíveis e lubrificantes e outros; e
c.  Global:  é  o  tipo  de  empenho  utilizado  para  despesas
contratuais ou outras de valor determinado, sujeitas a
parcelamento,  como,  por  exemplo,  os  compromissos
decorrentes de aluguéis. [grifo nosso]

No que tange às regras para modificações no objeto contratual (aquisição de insumos), é
certo que a qualquer momento poderão ser pactuadas alterações, a fim de melhor atender o inte-
resse do contratatante (6o BEC), desde que acompanhadas das devidas justificativas, observando-
se o disposto no art. 65 da Lei nº 8.666/93. Ressaltamos que, após a definição do valor a ser acres-
cido, deverá ser emitido novo empenho e seu respectivo termo aditivo ao contrato para cobrir o
montante da despesa previamente definida.

Diante do exposto, esta Setorial Contábil tem o entendimento, salvo melhor juízo, em detri-
mento de novos fatos, que esta UGV não pode utilizar de Empenhos do tipo ESTIMATIVO,
por falta de amparo legal,  no caso de aquisição de insumos para obras e serviços de engenharia,
onde a entrega se realiza de forma parcelada e o montante pode ser previamente definido.

b)  Esta  Setorial  Contábil  recebeu  resposta  da  SEF,  por  meio  do  DIEx  nº  285-
Asse1/SSEF/SEF(Anexo E), acerca de consulta formulada pelo 6º BEC versando sobre  à possibilidade
de OM prover a alimentação de servidores civis, ratificando o entendimento desta Inspetoria:
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

12ª INSPETORIA DE CONTABILIDADE E FINANÇAS DO EXÉRCITO

Memória para
Decisão nº 24 

12ª ICFEx 

(14 Set 16)

1. ASSUNTO: Alimentação de Servidores Civis no Aquartelamento

2. ORIGEM: 6º BEC

3. PROBLEMA: Os 72 Servidores Civis (SC) do Batalhão pleiteiam a realização de refeições no rancho
do Batalhão. 

4. DADOS DISPONÍVEIS: 

- Os Servidores Civis recebem mensalmente R$ 458,00 (quatrocentos e cinquenta e oito reais) de
auxílio-alimentação;

- A grande maioria dos SC residem longe do 6º BEC, inviabilizando a realização do almoço em
suas residências;

- Os estabelecimentos comerciais voltados para alimentação no entorno do batalhão apresentam
poucas opções de etapas e com qualidade duvidosa;

- Os SC trazem os alimentos para o quartel em marmitas e, quando aquecem a mesma, utilizam
fogões  improvisados,  ou  até  mesmo utilizam fogo com carvão,  ocasionando  riscos  alimentares  por
contaminação e risco de acidentes durante a preparação da refeição;

-  A UG possui  capacidade  de  prover  as  referidas  etapas  de  alimentação  e  possui  espaço  nos
respectivos refeitórios para absorver o efetivo de SC a alimentar;

- A UG vislumbra a possibilidade de provisionar as referidas etapas de alimentação com o mesmo
valor estabelecido no COL 2016 para efetivo de militares locados em cidade de categoria A de R$ 8,86
(oito reais e oitenta e seis centavos) mais despesas administrativas no valor de R$ 1,14 (um real e catorze
centavos) totalizando um valor de R$ 10,00 (dez reais) por etapa de alimentação;

-  Nas  Orientações  aos  Agentes  da  Administração,  ano  2016,  página  128,  verificou-se  a
possibilidade de recolher via Guia de Recolhimento da União (GRU) no código 22695-5 (Serviços de
Hospedagem e Alimentação na UG) a alimentação prestada a esses servidores civis nas instalações do
Setor de Aprovisionamento do 6º BEC;

- A OM têm condições de repor os gêneros gastos com a alimentação dos SC mediante aquisições
com os recursos provenientes dos respectivos pagamentos das GRU, não havendo qualquer dano ao
erário;

- Os SC integram diversas seções, pelotões e setores que compõem a estrutura da OM, participando
ativamente de missões e atividades com militares do 6º  BEC. A não possibilidade de realizarem as
refeições junto com a tropa apresenta-se como um “fator de exclusão”, interferindo negativamente na
motivação e, em última análise, no desempenho dos mesmos.

5. APRECIAÇÃO:

Em face do exposto, sou de parecer que o 6º BEC possui condições de confeccionar as referidas
etapas  sem  prejuízo  para  a  atividade  de  alimentação  de  pessoal.  Os  valores  apresentados  estão
condizentes com os gastos para confecção das referidas etapas e que será estabelecido procedimento
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administrativo  para  controle  da  confecção dessas  etapas,  mediante  arranchamento  e  publicações  em
Boletim Interno da OM, para que seja recolhido o numerário via Guia de Recolhimento da União.

 6. LEGISLAÇÃO PERTINENTE: 

a. Orientações aos Agentes da Administração - ano 2016;

b. Contrato de Objetivo Logístico 2016; 

c. Decreto nº 3.887, de 16 de agosto de 2001, dispõe sobre auxílio-alimentação destinado aos servidores
civis ativos da Administração Pública Federal direta, autarquia e fundacional; e

d. Portaria nº 396 - Cmt Ex, de 16 de junho de 2008, aprova as Normas para correlação entre Servidores
Civis e Militares no Âmbito do Exército.

7. PROPOSTA (OU PARECER):

Conforme: Anexo E - DIEx nº 285-Asse1/SSEF/SEF, de 28 de setembro de 2016

4. Atualização da Legislação, das Normas, dos Sistemas Corporativos e das Orientações
para as UG

 CARTILHA DE APOIO AOS AGENTES DA ADMINISTRAÇÃO -  COMUNICAÇÕES
DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO - DIEx nº 209-1ª Seção/12ª ICFEx – Circular de 30 de
setembro de 2016

5. MSG SIAFI

Msg Nr / Emissor Assunto

2016/1427294  DA  EMISSORA  160507  ESTADO-
MAIOR DO EXERCITO-GESTOR

INSTRUMENTO DE PARCERIA

2016/1427660  DA  EMISSORA  160505
DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL-GESTOR

ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO FINANCEIRO

2016/1461548  DA EMISSORA 160073  DIRETORIA
DE GESTAO ORCAMENTARIA

AÇÃO 2000 DO PGM/MD-ORIENTAÇÕES-
SGS/DGO-160073

2016/1461469  DA EMISSORA 160073  DIRETORIA
DE GESTAO ORCAMENTARIA

ORIENTAÇÃO SOBRE LIQUIDAÇÃO DE
DESPESAS-SGS/DGO-160073

2016/1461428  DA EMISSORA 160073  DIRETORIA
DE GESTAO ORCAMENTARIA

ORIENTAÇÕES SOBRE CONTRATO
ADMINISTRATIVOS-SGS/DGO-160073

2016/1260812 DA EMISSORA 160998 D CONT CRIAÇÃO DE CONTA CONTÁBIL

2016/1260990 DA EMISSORA 160998 D CONT UTILIZAÇÃO DAS CONTAS 123119907 E 115611600

2016/1281236 DA EMISSORA 160998 D CONT D CONT - SEÇÃO DE CUSTOS INFORMA
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4ª PARTE – Assuntos Gerais

1. INFORMAÇÕES TIPO “VOCÊ SABIA ?”

A) Que por meio do  DIEx nº 755-S6/Gab/CPEx, de 1º de agosto de 2016, o Centro de
Pagamento do Exército orientou sobre exclusões indevidas de descontos autorizados em contracheque
pelos Ordenadores de Despesa. 

O CPEx tem observado procedimento equivocado, por parte dos Ordenadores de Despesas,
na  implantação  de  Pensão  Judicial  no  contracheque  de  militares/inativos,  visto  que  os  OD estão
realizando exclusões de descontos autorizados (principalmente empréstimos) para liberar margem e
assim implantar o desconto da referida Pensão. 

Somente  deverão  ser  excluídos  descontos  autorizados  se,  após  a  implantação  da  PJ,  o
militar estiver recebendo menos que 30% de sua remuneração bruta(mínimo legal). O procedimento
correto deve ser então: a implantação da PJ sem exclusão de nenhum desconto, e verificação se, após a
implantação, o militar/inativo receberá menos que 30% de sua remuneração bruta. 

Caso receba mais que os 30%, não se realiza nenhuma exclusão. Caso receba menos que os
30%, excluem-se quantos descontos forem necessários até que volte a receber pelo menos o mínimo
legal.

Não  existe,  dessa  forma,  o  procedimento  de  exclusão  de  descontos  para  liberação  de
margem para possibilitar a implantação da PJ, mas sim a implantação do desconto e verificação do
mínimo  legal  no  contracheque,  executando  tal  atividade  tanto  no  FAP  DIGITAL  como  no
SISCONSIG.  Diante  disso,  salienta-se  que,  para  a  exclusão  de  consignações,  seja  observado  o
constante do item 10. EXCLUSÃO DE DESCONTO AUTORIZADO, do Manual do SISCONSIG
(Versão OD), disponível no site da intranet do CPEx, observando-se ainda as orientações constantes do
DIEx nº 83-S6/Gab/CPEx, de 21 JAN 15. 

Por  fim,  os  procedimentos  de  inclusões/alterações  de  pensões  alimentícias  devem  ser
enviados, sempre que possível, no FAP DIGITAL para a 1ª corrida do pagamento, facilitando desta
forma a análise do pagamento.

B) Que por meio do DIEx nº 662-S2/Gab/CPEx, de 3 de agosto de 2016 (ANEXO G) o
Centro de Pagamento do Exército orientou sobre suspensão do pagamento dos processos de despesas
de  exercícios  anteriores  dos  militares  na  inatividade  e  pensionistas  militares.  O  pagamento  dos
processos de despesas de exercícios anteriores estão suspensos a partir do pagamento do mês de agosto
do  corrente  ano,  por  motivo  de  insuficiência  de  recursos  financeiros.  Os  processos  com  valores
menores ou iguais a R$ 8.000,00 não deverão ser cadastrados no Formulário Online e nem inseridos no
FAP Digital  até  segunda ordem.  Os  processos  com valores  superiores  a  R$ 8.000,00 poderão  ser
cadastrados no Formulário Online e devem continuar a ser remetidos para este Centro de Pagamento.
Os processos somente serão pagos a partir da disponibilidade de recursos, evento que será comunicado
por este Centro de Pagamento. Os Ordenadores de Despesa, Chefes da Seção de Pessoal (e SIP) e
Chefes da Seção de Pagamento de Pessoal devem tomar conhecimento desta matéria.

C)  Que por meio do Of nº 247–AsseJur–08(A1/SEF), de 16 de julho de 2009,(Anexo I) a
SEF não vê afronta à legalidade  na contratação por inexigibilidade, para cessão  de  uso  de  um  imó-
vel  da  União  ao Banco  do Brasil  S/A,  desde que  o  preço contratado  seja compatível com o prati -
cado no mercado?
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2.  Atividades de Capacitação - 12a ICFEx

Militares aprovados no Estágio de FISCAL DE CONTRATOS
período: 19 de julho a 09 de setembro de 2016

UG P/G NOME COMLETO

6º BEC

2º SGT ROGÉRIO LEÃO DIAS

ST AGNALDO MEDEIROS DE OLIVEIRA

1º TEN ALESSANDRO PERFINA FERREIRA

2º GE
2º TEN WHILLISON BENTES DA COSTA

2º TEN ANTÔNIO CARLOS SOBRINHO

HGUPV

1º TEN ARTUR POLIDORO FLORES

2º TEN ZAHJARA JAMILLE MIRANDA CURY

1º SGT ANSELMO SILVESTRE DOS SANTOS

PQ R MNT/12 3º SGT RAFAEL DE LEÃO  PEREIRA

3º SGT ANTONIO RICARDO FERREIRA BORGES

4ª DL 3º SGT ALINE ELLY DE ARAÚJO PESSOA

2ª Bda Inf Sl 1º SGT IDELMO DELLA MÉA JUNIOR

HMAM 1º TEN GISLAINE PINTO DA SILVA SENNA

3º SGT RAFAEL CARVALHO DE ARAÚJO

21ª CIA E CNST 2º SGT CLEBER RAMOS RODRIGUES

6º BIS 2º TEN JHONATA DAS NEVES DE SOUZA

Recomenda-se a leitura deste Boletim informativo por todos os Agentes da
Administração das Unidades Gestoras Vinculadas a esta Inspetoria.

_______________________________________
ALDECIR DE LIMA TAVARES – Cel

Chefe da 12ª ICFEx
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ANEXO A



12ª ICFEx Continuação do BInfo nº 09 de 30 de Setembro de 2016 Pág.14
_______________

Ch 12ª ICFEx



12ª ICFEx Continuação do BInfo nº 09 de 30 de Setembro de 2016 Pág.15
_______________

Ch 12ª ICFEx

ANEXO B
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ANEXO C
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ANEXO D
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ANEXO E
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ANEXO F
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ANEXO G
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ANEXO H
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ANEXO I
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